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Trabalhadordo



Este manual tem como objetivo orientar os 
empregadores quanto aos procedimentos
de escrituração e recolhimento das parcelas 
de empréstimo consignado contratadas por 
trabalhadores no âmbito do Programa Crédito 
do Trabalhador, instituído pela Medida 
Provisória nº 1.292, de 12 de março de 2025.

O Crédito do Trabalhador é um programa que 
oferece crédito para empregados do setor privado.
O programa permite que trabalhadores CLT solicitem 
crédito junto às instituições financeiras habilitadas pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego. Os trabalhadores 
podem substituir dívidas caras, como o cheque especial, 
por um crédito com juros significativamente mais baixos.



A contratação do crédito é 100% digital 
e feita exclusivamente pelo trabalhador, 
cabendo ao empregador:

• Consultar as informações dos contratos averbados no Portal Emprega Brasil; 
• Escriturar corretamente os valores no eSocial;
• Gerar e pagar as guias dentro dos prazos legais.

Quem pode acessar o Crédito do Trabalhador?

Trabalhadores CLT.

Como serão cobradas as parcelas?

As parcelas do empréstimo serão descontadas mensalmente pela 
empresa na folha de pagamento do trabalhador.
A operacionalização do desconto das parcelas e o respectivo repasse 
do valor das parcelas às instituições financeiras ocorrem por meio da 
integração entre os sistemas Portal Emprega Brasil, eSocial e FGTS 
Digital, com o apoio do Domicílio Eletrônico Trabalhista - DET para fins 
de envio do Aviso eletrônico. 

Como acessar o Crédito do Trabalhador?

Por meio do App da Carteira de Trabalho Digital (CTPS Digital), o 
trabalhador tem a opção de requerer proposta de crédito, autorizando
as instituições financeiras habilitadas pelo MTE a acessarem seus dados 
(nome, CPF, salário recebido e tempo de empresa).
O trabalhador receberá as ofertas e analisará a proposta mais vantajosa.

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/credito-do-trabalhador/perguntas-frequentes/perguntas-frequentes/
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/credito-do-trabalhador/perguntas-frequentes/perguntas-frequentes/
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/credito-do-trabalhador/perguntas-frequentes/perguntas-frequentes/


Os empregadores cujos empregados possuam empréstimos 
consignados em folha de pagamento serão notificados 
mensalmente da existência desses contratos de empréstimos?

Sim, essa notificação será enviada por meio do DET (Domicílio Eletrônico 
Trabalhista). O empregador receberá um e-mail enviado pelo DET, informando 
que deve acessar o sistema para verificar a mensagem recebida sobre o 
empréstimo consignado. 

1. Recebimento de Aviso no Domicílio Eletrônico Trabalhista – DET, que 
ocorre entre os dias 21 e 25 de cada mês, antecedendo a competência
de referência para desconto;

2. Consulta das informações para escrituração no Portal Emprega Brasil. 
Acesso pelo endereço https://servicos.mte.gov.br/empregador;

3. Escrituração do valor a ser descontado nos eventos de remuneração do 
eSocial, com prazo legal até dia 15 do mês subsequente ao fechamento 
da folha; 

4. Inclusão dos débitos de consignado nas guias geradas pelo FGTS Digital; 

5. Realização do pagamento da guia no prazo legal (até dia 20 do mês 
subsequente ao fechamento da folha).

Etapas principais do processo: 

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/credito-do-trabalhador/perguntas-frequentes/perguntas-frequentes/
https://servicos.mte.gov.br/empregador


Como o empregador acessa o DET?

Para acessar o DET, o empregador deve usar o endereço 
https://det.sit.trabalho.gov.br. Após ter se identificado pelo GOV.BR e 
acessado o sistema, o empregador deve escolher no menu a opção 
"Caixa Postal" e verificar o conteúdo da mensagem com o título “Aviso - 
Contratação de Empréstimo Consignado no Âmbito do Programa Crédito 
do Trabalhador, conforme imagem abaixo: 

A ausência de consulta aos Avisos do DET não exime o empregador das 
obrigações legais de escrituração, desconto e recolhimento. O DET apenas 
reforça e documenta a ciência do empregador. Inclusive, eventuais falhas 
no envio das mensagens pelo DET ou a indisponibilidade temporária do 
sistema não afastam o dever do empregador de acessar o Portal Emprega 
Brasil e consultar os dados disponibilizados mensalmente. A escrituração 
das informações no eSocial deve ser realizada com base nos dados oficiais 
constantes do Portal, independentemente do recebimento da notificação 
eletrônica.

Para mais detalhes, acessar o Manual do DET 
https://det.sit.trabalho.gov.br/manual/.

Observação

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/credito-do-trabalhador/perguntas-frequentes/perguntas-frequentes/
https://det.sit.trabalho.gov.br/
https://det.sit.trabalho.gov.br/manual/


5. Opção Arquivos de Empréstimos (baixar arquivos): esta opção 
permite baixar as informações de contratos de empréstimo consignado 
de todos os trabalhadores da empresa.
Exemplo:

6. Opção Consultar Contrato de Empréstimo. Esta opção permite 
consultar contrato específico de empréstimo consignado com base
no número de contrato e no código da instituição financeira
(O código do Banco Daycoval é 707).  

Como os empregadores podem identificar os empréstimos 
para desconto na folha de pagamento do trabalhador?

O representante da empresa deve acessar o Portal Emprega Brasil entre os 
dias 21 e 25 de cada mês, onde serão disponibilizados os arquivos contendo 
os detalhes do crédito, como o número do contrato e o valor da parcela a ser 
descontada mensalmente na folha de pagamento do empregado.

Passo a passo para acessar as informações do
consignado no Portal Emprega Brasil: 

1. Utilizar o link de acesso: 
https://servicos.mte.gov.br/empregador/;

2. Fazer o login como representante legal da empresa utilizando 
sua conta gov.br;

3. O empregador deve clicar na opção “Crédito do Trabalhador”, 
conforme indicado na tela abaixo:

4. Em seguida, o empregador deve acessar as informações de 
consignado por meio de uma das opções disponíveis:

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/credito-do-trabalhador/perguntas-frequentes/perguntas-frequentes/
https://servicos.mte.gov.br/empregador/
https://www.gov.br/pt-br
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Como funciona a retenção na folha de pagamento?

O empregador deve inserir as informações das consignações na Folha de 
Pagamento, que é enviada mensalmente ao eSocial. Para efetuar o 
desconto da parcela do crédito com consignação em folha de pagamento, o 
empregador deverá lançar essas informações nos eventos remuneratórios 
(S-1200, S-2299 ou S 2399) em rubrica cadastrada com natureza 9253 
(evento S-1010).

Como o empregador efetua a escrituração?

Ao enviar informações do evento S-1010, o empregador deverá indicar que 
se trata de desconto a título de empréstimo consignado e inserir as outras 
informações necessárias. 

Para escriturar o consignado, é necessário preencher alguns campos 
obrigatórios no eSocial, entre eles: “Valor Total”, “Código da Instituição 
Financeira Concedente do Empréstimo” e “Número do Contrato Referente
ao Empréstimo”. 

A escrituração no eSocial deve refletir os dados demonstrados e/ou
contidos nos arquivos de cada competência, devendo ser exatos quanto
à instituição financeira e ao número do contrato e, quanto ao valor, 
respeitando o limite de 35% definido no art. 30 da Portaria MTE nº 435,
de 20 de março de 2025.

No módulo Web Geral do eSocial, ao informar uma rubrica com a natureza 
de empréstimo consignado (9253), a plataforma abre automaticamente os 
campos do grupo [descFolha] para preenchimento. O cadastramento da 
rubrica no evento S-1010 ficaria com os seguintes dados:

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/credito-do-trabalhador/perguntas-frequentes/perguntas-frequentes/
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/credito-do-trabalhador/perguntas-frequentes/perguntas-frequentes/


A importância de se atentar ao correto preenchimento da natureza dos 
empréstimos está no fato de que as empresas devem utilizar as guias de 
recolhimento do FGTS Digital para efetuar o pagamento das parcelas dos 
empréstimos consignados contratados por seus trabalhadores. A inclusão 
desses débitos na guia exige que os eventos relacionados ao empréstimo 
consignado estejam corretamente escriturados no eSocial.

Os valores das parcelas de consignado escrituradas no eSocial são 
automaticamente considerados no processo de geração de guias. 
Empregadores em geral devem efetuar o recolhimento por meio do FGTS 
Digital, que consolida os valores declarados no eSocial, tanto de FGTS
como de empréstimo consignado.

No FGTS Digital (fgtsdigital.sistema.gov.br), o empregador poderá gerar 
guias com valores de empréstimo consignado por meio das funcionalidades 
"Emissão de Guia Rápida" ou "Emissão de Guia Parametrizada". 

Como faz a geração de guias do FGTS?

fgtsdigital.sistema.gov.br
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/credito-do-trabalhador/perguntas-frequentes/perguntas-frequentes/


Exemplo ilustrativo da tela de emissão da guia rápida:

Exemplo ilustrativo da tela de emissão da guia parametrizada:





Efetuar o pagamento da guia:



Ilustração do Fluxo operacional

As parcelas de empréstimo consignado no âmbito do Programa Crédito do 
Trabalhador seguem a mesma sistemática de vencimento do FGTS mensal: 
vencem no dia 20 do mês subsequente à competência de referência para 
desconto.

Após esse fluxo, o 
Banco Daycoval 
receberá o pagamento 
e efetuará a liquidação 
da parcela vigente.

O empregador está legalmente obrigado a escriturar no eSocial as 
informações relativas às parcelas de empréstimo consignado firmadas por 
seus trabalhadores, bem como a realizar o desconto correspondente na 
folha de pagamento e o recolhimento dos valores devidos por meio do FGTS 
Digital ou da Guia DAE, conforme o perfil do empregador. 43 Nos termos do 
inciso I do § 2º do art. 2º-A da Lei nº 10.820/2003, a retenção das parcelas 
do empréstimo consignado é obrigatória sempre que houver contrato 
regularmente averbado. 

Para mais informações, acesse o site
Nova Solicitação | Portal Daycoval

Fonte: Empregador - Ministério do Trabalho e Emprego

ATENÇÃO

https://www.daycoval.com.br/atendimento/registrar-nova-solicitacao/?q=1
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/credito-do-trabalhador/empregador

